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EDITAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2023  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 
 
01.00 - PREÂMBULO 
  
 

 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, por meio do seu Secretário, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 5º do Decreto Municipal nº 065/2021 e no art. 22 do Decreto Municipal nº 55/2021, 
nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 008/2020, com 
aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, e ainda na Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que realizará PREGÃO ELETRÔNICO – do tipo “menor preço” GLOBAL, tipo de disputa: aberta, 
objetivando a contratação do objeto indicado no item 02.00 deste Edital, sendo realizada por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação (internet). 

 
OBSERVAÇÕES:  
 

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada 
para o primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em 
contrário. 

▪ O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da 
tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de 
autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas 
as fases do certame. 

▪ Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja cadastrado junto 
à Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Santa Cruz do 
Capibaribe, credenciado na função de Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC” 
constante na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – BNC 
(www.bnc.org.br), coordenadora do sistema. 

 
02.00 - OBJETO 

 
02.01 - Constitui objeto do presente Pregão a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM LIMPEZA URBANA E COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE, conforme especificações e quantidades 
constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo III deste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 17/05/2023 às 09h:00min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17/05/2023 às 10h:00min 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

PREGOEIRO: Diorgenes Anderson de Arruda E-MAIL:  licitsantacc@outlook.com 

ENDEREÇO: Rua José Antonio Joaquim, 140-A 1º andar, Bela Vista, Santa Cruz do Capibaribe- PE CEP 
55.196-355 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília/DF.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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03.00 - PRAZOS 

 
03.01 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contado a partir da data de sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura deste certame 
licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo até sua 
ulterior decisão. 

 
03.02 – O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado desde que observado o disposto no art. 57, inciso II, Lei nº 
8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 
03.03 - A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) o(s) instrumento(s) 

de contrato(s) o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado 
a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, conforme disciplinado 
no § 2º, art. 11 do Decreto Municipal nº 55/2021 e demais normas legais pertinentes, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
04.00 - RECURSOS FINANCEIROS 

  
04.01 - As despesas com execução do objeto dessa licitação possuí o valor máximo total 

aceitável de R$ 19.531.020,28 (dezenove milhões, quinhentos e trinta e um mil, vinte reais e vinte 
e oito centavos). 

 
04.02 - Os recursos alocados para a realização do objeto em apreço são oriundos das seguintes 

rubricas orçamentárias: 
 

Unidade Gestora: 129001 - Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe 

Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 

Unidade Orçamentária: 2010 - SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Função: 15 - Urbanismo 

Subfunção: 452 - Serviços Urbanos 

Programa: 1503 - CIDADE LIMPA - VIAS E LOGRADOUROS URBANOS 

Ação: 2.130 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA URBANA E COLETA DE LIXO NO MUNICÍPIO, INCLUSIVE O LIXO HOSPITALAR 

Despesa 733 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

 
05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 

 
05.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
 

05.01.01 - Minuta do Contrato a ser firmado entre o Município de Santa Cruz do 
Capibaribe, por meio da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e a licitante 
vencedora (Anexo I); 
 
05.01.02 - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 
(Anexo II); 
 
05.01.03 – Termo de Referência/Projeto Básico (Anexo III);  
 
05.01.04 - Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo IV);  
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05.01.05 - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
(Anexo V). 
 
05.01.06 - Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo VI); e 
 
05.01.07 - Modelo de Declaração Inexistência de Parentesco (Anexo VII). 
 
05.01.08 - Modelo da Proposta de Preços final (Anexo VIII). 
 
05.01.09 - Modelo da Declaração de total conhecimento, aceitação e dispõe de 
equipamentos necessários a execução dos serviços (Anexo IX). 

 
06.00 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
06.01 – Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham atividade pertinente 

e compatível com o objeto, e que atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus Anexos. 
 

06.02 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, as pessoas jurídicas que se enquadrarem em qualquer das exclusões 
estabelecidas nos incisos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
06.03 - A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário estabelecidos neste Edital. 
 

06.04 - Não poderão participar deste Pregão: 
 

06.04.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo 
Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE; 

 
06.04.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
06.04.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
 
06.04.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
06.04.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e 
outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto 
da presente licitação. 
 
06.04.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse em comum. 
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06.04.07 - Consórcio de empresa1, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 

06.05 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
06.05.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49;  

 
06.05.02 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
06.05.03 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
 
06.05.04 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

06.05.04.01 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá fazer a declaração, conforme o subitem anterior, mesmo 
que tenham restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 
06.05.05 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
06.06 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas em Lei e neste Edital. 
 

07.00 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 
 
07.01 - Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão estarem credenciados 

junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 
07.02 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual também deverão informar-
se a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber todas as instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 

 
07.03 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santa 
Cruz do Capibaribe a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

 

 
1Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração diante 

da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas 
com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, 
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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07.04 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
08.00 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
08.01 - A condição de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada 
mediante: 
 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando 
ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 
123/2006; 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 
respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ; 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
08.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01, para efeito de comprovação da condição 

de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela 
Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 36 de 02 de março de 2017, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), vinculado ao Ministério da Economia. 

 
08.03 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

 
08.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

 
08.05 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 08.04 deste Edital, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
Contrato, ou revogar a licitação. 
 
09.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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09.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-
á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas 

neste Edital, e deverá estar acompanhada de memória de cálculo que ensejou a referida proposta, 
conforme modelo apresentado nos Anexos VIII do presente edital. Devendo conter detalhamento mínimo 
de preço/custo: 

 
09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
09.02.02 - O valor unitário e global do ITEM que deseje concorrer, o qual deverá ser 
expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 

09.04 - A proposta de preços eletrônica, neste momento, não deverá conter dados que 
identifiquem o licitante, sob pena de desclassificação da mesma. 

 
09.05 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para 
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 
09.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 
09.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 
09.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

registrada. 
 
09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
09.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão 
promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

 
09.09 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 
09.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste 

Edital, apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 

10.00 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
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10.01 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
10.02 - O Pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser 

desclassificadas as propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Projeto Básico (Anexo III deste Edital). 

 
10.03 - Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o licitante. 
 
10.04 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
10.05 - A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
10.06 - O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
 
10.07 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

as licitantes. 
 
10.08 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

 
10.09 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
 
10.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.  
 
10.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
 
10.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 500,00 
(quinhentos reais). 

 
10.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
10.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública.  

 
10.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 



 

‘ 

10.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.  

 
10.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
10.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema. 

 
10.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 
 
10.20 - Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados, 

desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal. 
 
10.21 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
10.22 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
 
10.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
10.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
10.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

 
10.26 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  
 
10.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de preços.  
 
10.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 
10.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
10.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos:  
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10.30.01 - No país;  
 
10.30.02 - Por empresas brasileiras; por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
10.30.03 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

 
10.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  
 
10.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 
10.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
 
10.34 - O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

 
10.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  
 

11.00 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
11.01 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 7º e no § 9º do art. 25 do Decreto Municipal n.º 008/2020. 

 
11.02 - Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

 
11.03 - Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
11.04 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas de preços, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

 



 

‘ 

11.05 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas de preços, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 

 
11.06 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
11.07 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
11.08 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sob pena de não aceitação da proposta de preços.  

 
11.09 - Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
11.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  
 
11.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 
11.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta de preços e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
11.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
 
11.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta de preços, o Pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
11.15 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 12 deste Edital, 

juntamente com a documentação constante no item 08.00 deste Edital e a Declaração constante 
no ANEXO VII deste Edital, deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
11.15.01 - A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
marcados para a abertura da sessão pública, quando encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento dos documentos de habilitação. 
 
11.15.02 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir 
os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  

 



 

‘ 

11.16 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

 
11.17 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 
 

12.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope n° 02 
 
12.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação de todos os licitantes, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
12.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  
 
12.01.02 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; e 
 
12.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-
inidoneidade; 

 
12.01.04 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço 
eletrônico https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 

 
12.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá reputar o licitante como 

inabilitado, se houver falta de condição de participação. 
 
12.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas 

apresentar os documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 
 

12.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

12.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
12.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente 
com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou 
a alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
12.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


 

‘ 

12.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 
12.03.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  
 

12.03.02.01 – Certidão atualizada de registro e quitação da empresa no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, na qual 
conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
 

12.03.02.01.01 - No caso de a empresa licitante ou o responsável 
técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do 
Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos 
vistos deste órgão regional quando da assinatura do contrato. 

 
12.03.02.02 - Comprovação de capacidade operacional da empresa Licitante 
para desempenho da atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponível para 
realização do objeto da licitação. 
 
12.03.02.03 - A comprovação referida no item acima, deverá ser feita através 
da apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 
relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 
juntamente com a Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou 
CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão do 
serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 
relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo do objeto da licitação: 

 

 
 
12.03.02.04 - Não serão considerados atestado(s) e/ou certidão(ões) de 
capacidade técnico-operacional que não apresentem as informações citadas 
no subitem 12.03.02.02. 
 

ITEM SERVIÇO UND. 
QUANT. 
MÍNIMA 

1 
Varrição manual de vias urbanas 
pavimentadas 

Km/ano 13.551,80 

2 
Coleta regular manual de resíduos sólidos 
domiciliares e comerciais 

t/ano 12.050,03 

3 
Coleta manual de resíduos inertes ou 
volumosos 

t/ano 3.291,35 

4 
Coleta mecanizada de resíduos inertes ou 
volumosos 

t/ano 6.682,45 

5 Transporte até o destino final t/ano 13.551,80 



 

‘ 

12.03.02.05 - Comprovação da empresa de possuir, em seu quadro 
permanente, na data da licitação, profissional(is) registrado(s) no CREA ou 
CAU da região a que estiver vinculado, bem como a inclusão do profissional 
na Certidão de Registro e Quitação – CRQ da empresa licitante, dentro do 
prazo de validade, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica pela 
execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto do 
presente certame, devidamente acompanhado da respectiva certidão de 
acervo técnico expedida pelo CREA da jurisdição onde a atividade atestada foi 
realizada. No(s) atestado(s) deverá(ao) estar contemplado(s) o(s) seguinte(s) 
serviço(s) como parcela de maior relevância e valor significativo, conforme 
inciso I, § 1º, art. 30 da Lei nº 8666/93 e suas alterações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
12.03.02.06 - A comprovação da empresa de que o(s) profissional(is) 
indicado(s) pertença(m) ao quadro permanente da empresa, deverá ser feita 
do seguinte modo: 
 

a) no caso de empregado da licitante, mediante apresentação da 
Comprovação de Registro no CREA, expedida pelo CREA e da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
b) no caso de proprietário ou sócio, mediante a apresentação de cópia 
do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão 
competente;  
c) No caso de profissional(is) autônomo(s), mediante a apresentação 
de cópia do(s) contrato(s) de prestação de serviço, firmado(s) 
anteriormente ao certame licitatório, entre a licitante e o(s) 
profissional(is) em questão, cuja vigência não seja inferior ao prazo de 
execução do objeto; 
d) Declaração de contratação futura do profissional responsável, 
acompanhada da anuência deste. 
 

12.03.02.07 - No(s) atestado(s) exigidos em 12.03.02.02 e 12.03.02.03       
acima, deverá(ão) constar o nome da empresa contratante, endereço, telefone, 
nome e o cargo do responsável por expedição. 
 
12.03.02.08 - O(s) responsável(is) técnico(s) de outras regiões, que não seja 
do estado de Pernambuco deverá(ão) apresentar o visto de registro no 
CREA/PE, somente quando da execução do serviço. 
 

ITEM SERVIÇO 

1 Varrição manual de vias urbanas pavimentadas 

2 Coleta regular manual de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

3 Coleta manual de resíduos inertes ou volumosos 

4 Coleta mecanizada de resíduos inertes ou volumosos 

5 Transporte até o destino final 



 

‘ 

12.03.02.09 - É vedada a indicação de um mesmo profissional técnico por mais 
de uma empresa licitante; 

 
12.03.02.10 - Atestado de visita técnica que será fornecido pela Secretaria de 
Serviços Públicos, ou seu preposto, indicando que o Representante da 
Empresa vistoriou e examinou o local de obras/serviços e cercanias, e que 
obteve todas as informações necessárias à elaboração de sua proposta e 
eventual celebração do contrato. 
 

a) A vistoria “in loco” referida na alínea anterior, deverá ser feita até o 
dia da licitação, no horário das 08h00 às 12h00hs, devendo para tanto 
ser agendado pelo telefone (81) 99473-6666. Deverá ser realizada por 
representante legal com formação na profissional na área de 
engenharia civil, sanitarista ou ambiental, legalmente habilitado pelo 
CREA, o qual assinará no momento da vistoria, a Declaração e 
Comprovante de Visita. 
b) Ao comparecer ao local para efetuar a visita, o profissional indicado 
deverá apresentar identidade profissional emitida pelo CREA, ou 
documento oficial de identidade acompanhado de comprovante de 
qualificação profissional, e entregar uma carta de apresentação da 
empresa. 
c) A declaração de visita, prevista no subitem 12.03.02.10, pode, a 
critério do licitante, ser substituída por uma declaração assinada por 
seu representante legal, na qual atesta que tem conhecimento das 
condições e peculiaridades do local da obra, assumindo a 
responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da 
não verificação das condições do local onde será executado o objeto. 

 
12.03.02.11 - Licença de Operação (LO), expedida pelo órgão estadual ou 
municipal de controle ambiental do local de origem da licitante, em 
cumprimento ao disposto na Lei n° 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada 
pela Lei n° 7.804 de 18 de julho de 1989. 
 
12.03.02.12 - Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das 
máquinas e do pessoal técnico especializado, necessários à execução do 
objeto licitado ANEXO IX.   
  
12.03.02.13 - Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos termos do Art. 
17, inciso II, da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 
de 18 de julho de 1989, e Instrução Normativa IBAMA nº. 97, de 05 de abril de 
2006, a fim de comprovar que a licitante se encontra devidamente registrada 
no Cadastro Técnico Federal, na categoria Atividades potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais (APP). 
 



 

‘ 

12.03.02.14 - Relação explícita de todo pessoal técnico e dos veículos, 
equipamentos e ferramentas necessários à plena execução dos serviços, 
respeitadas as exigências previstas nas Especificações Técnicas deste edital, 
bem como declaração formal, sob as penas da lei, de sua disponibilidade, e 
declarar também que correrão por conta da licitante todas as despesas 
relativas a: motoristas, operadores, combustível, manutenção em geral e 
outros eventuais (§ 6º do art. 30, da Lei nº. 8.666/93). 

 
12.03.03 – Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
12.03.03.01 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 

 
12.03.03.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco deverão 
anexar também a Certidão Negativa de Falência referente aos 
processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos), 
quando explicitamente excluídos na Certidão de Falência exigida no 
subitem 12.03.03.01. 
 
12.03.03.01.02 – A licitante cuja certidão for POSITIVIA e obtiver a 
recuperação judicial, deverá juntar a certidão de narrativa com a decisão 
emitida pelo órgão do judiciário que a concedeu. 
 

12.03.03.02 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício 
social anterior já exigível, conforme Leis n° 11.638, de 28/12/2007 e 11.941, 
de 27/05/2009, notadamente ao disposto nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade (NBC-T2.1 e NBC T3-Resoluções CFC 563/83 e 686/90 
respectivamente), além de conter os termos de abertura e de encerramento do 
livro diário. O balanço deverá comprovar a boa situação financeira do licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 

 
Observações: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 
12.03.03.02.01 - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 – Lei das Sociedades Anônimas: 

 
▪ publicados em Diário Oficial; ou  
▪ publicados em jornal de grande circulação; ou 
▪ por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede   ou 

domicílio da licitante. 

 
12.03.03.02.02 - Sociedade por cota de responsabilidade limitada 
(LTDA): 
 
▪ por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e 

de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 



 

‘ 

▪ fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante. 

 

12.03.03.02.03 - Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de 
dezembro de 2006 – Lei das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte: 

 

▪ por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e 
de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

▪ fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante. 

 

12.03.03.02.04 - Sociedade criada no exercício em curso: 
 

▪ fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

12.03.03.02.05 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 
deverão estar assinados por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
 
I. Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será 
avaliada a capacidade financeira da empresa na obtenção dos índices 
Liquidez Geral (LG)e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicação 
das fórmulas abaixo, sendo considerada habilitada a empresa que 
apresentar resultado igual ou superior a 1,0(um), e o Endividamento 
Total (IE) menor ou igual a 0,80 nos índices abaixo indicados: 

 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 

 

IE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

   Ativo Total 

 

LC =                           ___Ativo Circulante_____ 

                                      Passivo Circulante 

 

12.03.03.03 - Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas 
de responsabilidade limitada, o Município se reservará ao direito de exigir a 
apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de 
extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores 
apresentados e calculados pelas licitantes;  
 

 



 

‘ 

12.03.03.03.01 - Quando se tratar de empresa com menos de 01 
(um) ano de atividade, o balanço a ser apresentado será o Balanço 
de Abertura, devidamente assinado pelo titular ou representante 
legal da empresa e pelo Contador, autenticado na junta comercial 
da sede ou domicílio do licitante; 

 
12.03.03.04 – Os licitantes que não atenderem aos índices, poderão 
comprovar sua qualificação através da comprovação de que possui um Capital 
Social ou Patrimônio Líquido de 10% do valor estimado da contratação. A 
comprovação deverá ser feita relativamente a data da apresentação da 
proposta, admitida atualização para esta data por meio de índices oficiais. 

 
12.03.04 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
12.03.04.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ/MF); 
 
12.03.04.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante 
a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa 
da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional 
de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 
site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
12.03.04.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
 
12.03.04.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 
12.03.04.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
12.03.05 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 

 
12.03.05.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de 
pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 
12.04 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos exigidos. 
 
12.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso 

as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Prefeitura Municipal de Santa Cruz 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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do Capibaribe convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, 
ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes 
convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente. 

 
12.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
12.07- A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou 

os apresentar em desacordo com o estabelecido neste, ou com irregularidade, que não possa ser sanada 
por meio eletrônico (documentos de internet) será inabilitada. 

 
12.08 – Nos itens não exclusivos a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
12.09 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em 

cópia, desde que autenticada por Tabelião de Notas ou por publicação em órgão de imprensa oficial ou 
em cópia simples, desde que acompanhada dos originais para conferência e autenticação pelo 
Pregoeiro.  

 
12.10 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 

12.10.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

 
12.11 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo a licitante 
encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
12.12 - É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de 

habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Comissão Permanente de Licitação do Município 
de Santa Cruz do Capibaribe /PE, situada na: Rua José Antônio Joaquim, 140-A 1º andar, Bela Vista, 
Santa Cruz do Capibaribe- PE CEP 55.196-355, dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 

 
12.13 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também 
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 
12.13.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em 
cartório de títulos e documentos. 
 

13.00 - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (FINAL) 
 
13.01 - A proposta final do licitante declaro vencedor, deverá ser encaminhada eletronicamente 

através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC em documentos complementares, prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 



 

‘ 

 
13.02 - A proposta final deverá ser redigida no idioma português, sem rasuras, emendas, borrões 

ou entrelinhas, impressa em papel timbrado da licitante, por qualquer processo eletromecânico ou 
eletrônico, rubricada em todas as folhas, devendo a última ser datada e assinada pelo representante 
legal da licitante ou procurador detentor de instrumento de mandato que lhe confira poderes para tal, 
devendo conter as seguintes indicações: 

 
13.02.01 A composição de cada um dos preços unitários, formadores dos preços 
oferecidos, de forma clara, bem explicita e detalhada. 

 
13.02.02 - O prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contado a partir da 
data da sessão de abertura deste Pregão. 
 
13.02.03 – Custos fixos: mão de obra operacional, depreciação, tributos, taxas, 
licenciamentos, seguros, componentes de custo fixo adicionais; 
 
13.02.04 – Custos variáveis: pneus, combustível, manutenção, lubrificantes, limpeza; 
 
13.02.05 – BDI: despesas administrativas, margem de lucro, tributos e quaisquer outros 
custos considerados pela empresa para execução do serviço, assim como o local para 
guarda dos veículos e deslocamento dos mesmos até o ponto de início das rotas, por 
exemplo; 

 
13.02.06 - Indicar o número desta licitação e conter o nome comercial da licitante, o 
CNPJ, o número de telefone, o e-mail e o respectivo endereço com CEP; 
 
13.02.07 - Informar os dados do responsável pela assinatura do Contrato: nome, estado 
civil, RG, CPF, endereço e cargo/função na empresa; 
 
13.02.08 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento; e 
 
13.02.09 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de 
eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
14.00 - RECURSO 

 
14.01 - Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

 
14.02 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
14.03 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 



 

‘ 

 
14.04 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
 
14.05 - Uma vez admitido o recurso, o Recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do 
Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

 
14.06 - Os memoriais de recurso e de contrarrazões poderão ser enviados pelo sistema do BNC. 
 

14.06.01 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos. 
 

 14.07 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 
recursais, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do encerramento da fase de 
lances. 
 

14.08 - Interposto o recurso de forma regular, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 
14.09 - Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 

legais, bem como, os que não forem registrados no Sistema.  
 
14.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.11 - Decididos os recursos porventura interpostos contra ato do Pregoeiro; e constatada a 

regularidade do ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à(s) licitante(s) 
vencedora(s) e homologará o procedimento. 

 
14.12 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente. 
 
14.13 - O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 
 
14.14 - Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na sala da 

Coordenadoria de Licitações do Município de Santa Cruz do Capibaribe /PE, situada na Rua José Antônio 
Joaquim, 140-A 1º andar, Bela Vista, Santa Cruz do Capibaribe- PE CEP 55.196-355. 

 
15.00 - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
15.01 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

15.01.01 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam.  
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15.01.02 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 

15.02 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

 
15.02.01 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com 
a fase do procedimento licitatório.  

 
16.00 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

16.01 - O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes declarado vencedores, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

 
16.02 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 
 

17.00 - DILIGÊNCIA 
 

17.01 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade 
superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

 

17.02 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, 
será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época 
da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não 
documentados nos autos. 
 

18.00 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

 18.01 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos deste edital.  
 

18.02 - Os pedidos de esclarecimentos e solicitações de impugnação referentes ao processo 
licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro pelos seguintes meios: 

 
18.02.01 - Eletronicamente através do sistema do Bolsa Nacional de Compras - BNC; 
 
18.02.02 - Via e-mail através do endereço eletrônico licitsantacc@outlook.com; ou 
 
18.02.03 - Através de protocolo físico entregue na sede da Central de Compras e 
Licitações, localizada na Rua José Antônio Joaquim, nº 140 B, 1º andar. 

 

18.03 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento e decidirá acerca das solicitações 
de impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento dos mesmos, e 
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 

18.03.01 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

mailto:licitsantacc@outlook.com
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18.03.01 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
 

18.04 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema do Bolsa 
Nacional de Compras - BNC e vincularão os participantes e a Administração. 
 

19.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.01 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe-PE. 

 

19.02 - Os casos omissos neste Edital serão decididos pela autoridade competente dentro dos 
limites de suas atribuições. 
 

19.03 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 
divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas, resguardando o tratamento 
isonômico aos licitantes. 

 

19.04 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

19.05 - A presente licitação, a juízo do Município, poderá ser revogada por interesse público ou 
anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, assegurado às interessadas ampla defesa. 

 

 
Santa Cruz do Capibaribe/PE, 13 de abril de 2023. 

 
 

Diorgenes Anderson de Arruda 
Pregoeiro



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Contrato nº ___/2023  
Processo Licitatório nº ___/2023 
Pregão Eletrônico nº ____/2023 

 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 

CAPIBARIBE, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS, E A EMPRESA   

_____________. 
 

 
Minuta de Contrato de prestação de serviços que firmam, o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 

CAPIBARIBE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº _________, com sede na 
_________________________, por meio da SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS, por meio de seu 
Secretário, Sr._________ (qualificação), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, situada à _________________, neste ato 
representada por seu sócio/procurador/administrador, Sr. ________, (qualificação), doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2023 e mediante as seguintes cláusulas e condições que 
mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 
  A prestação de serviços do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, 
rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
e Disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

Constitui objeto do presente Contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E 
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE, 
conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo III deste 
Edital, que integra este acordo independentemente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Os recursos para a realização do objeto do presente Contrato serão alocados através das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
Unidade Gestora: 129001 - Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe 

Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 

Unidade Orçamentária: 2010 - SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Função: 15 - Urbanismo 

Subfunção: 452 - Serviços Urbanos 

Programa: 1503 - CIDADE LIMPA - VIAS E LOGRADOUROS URBANOS 

Ação: 2.130 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA URBANA E COLETA DE LIXO NO MUNICÍPIO, INCLUSIVE O LIXO HOSPITALAR 

Despesa 733 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATADO 
 

Como contraprestação aos serviços do objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o valor 
global de R$ _________ (__________________). 
 
Apresentação do nº da conta bancária que se efetuará o depósito ou crédito. 

 
Subcláusula primeira -A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões 
de até 25% do objeto contratado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, devendo este limite de 
percentual ser respeitado individualmente para cada item contratado. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
 
Subcláusula primeira -O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tem por termo inicial a data de sua 
assinatura e por termo final o dia _____ (_____) de _________ de ___, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 
 
Subcláusula segunda - Os preços para a execução dos serviços objeto do contrato poderá ser reajustado 
anualmente, sendo o primeiro reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data limite para apresentação da proposta. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
Subcláusula primeira – A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a) Secretário(a) de 
______________, o(a) Sr(a). 

 
Subcláusula segunda - A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade 
do(a)______________, o(a) Sr(a). 

 
Subcláusula terceira - Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 
contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

 
Subcláusula quarta -Caberá à fiscal do Contrato: 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;  
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, principalmente 
suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer 
as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento dos serviços; 
 
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 
que possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu efetivo resultado;  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
f) Recusar os serviços irregular, não aceitando produto diverso daquele que se encontra 
especificado no presente Termo de Referência, no Edital e Contrato, assim como observar, para 
o seu correto recebimento; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 

Subcláusula quinta - Caberá ao Gestor do Contrato: 
 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à Contratada. 
 
b) Emitir avaliação da qualidade dos serviços;  
                
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelo fiscal; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 
exigências contratuais e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor dos 
Contratos não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 
registradas/contratuais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
Subcláusula primeira - O objeto deste Contrato será recebido: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do produto 
com a especificação constante no Termo de Referência; 
 
b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, qualidade, 
quantidade e da conformidade do produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 

 
Subcláusula segunda- O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal da 
Contratada. 

 
Subcláusula terceira - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 

 
b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
objeto. 
 
c) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e quantitativos constantes no 
Termo de Referência. 
 
d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento 
do contrato. 
 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local 
determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento 
 
f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 
 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 
 
i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução do 
Contrato. 
 
j) Indicar preposto que se responderá perante o Contratante. 
 
k) Atender prontamente às requisições do Contratante no serviço do objeto na quantidade e 
especificações exigidas. 
 
l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências do mesmo. 
 
m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento dos serviços com poderes para dirimir 
eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas 
para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo de Referência. 
 
n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
 Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 
 

a) Efetuar o pedido de serviço em conformidade com a discriminação constante no a) Efetuar o 
pedido em conformidade com a discriminação constante no Termo de Referência, por meio de 
Ordem de Serviço (OS) ou nota de empenho. 
 
b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do fornecimento desejado. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratante 
com relação ao objeto do Contrato. 
 
d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 
e) Acompanhar a execução do Contrato. 
 
f) Comunicar à contratada as irregularidades observadas na entrega do(s) produto(s), 
formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO DAS FATURAS 
 

Subcláusula primeira - O Município efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao serviço objeto deste 
Termo de Referência em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo 
da Tesouraria, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras. 

 
Subcláusula segunda - O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os 
tributos relativos ao faturamento serão descontados da Contratada no momento da liquidação da despesa e 
recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 
Subcláusula terceira - O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

 
Subcláusula quarta - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

 
Subcláusula quinta - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 

 
Subcláusula sexta - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de serviços já recebidos, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado à 
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
Subcláusula primeira - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 
(doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não poderão ser reajustados, 
assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma da alínea “d”, inciso II do art. 65 Lei 
8666/93.  
 
Subcláusula segunda - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado 
será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir. 

 
Subcláusula terceira - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 
Contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 

Subcláusula quarta - Os preços para a execução dos serviços objeto do contrato poderá ser reajustados 

anualmente, sendo o primeiro reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data limite para apresentação da proposta; 

Subcláusula quinta - Aplicar-se-á a modalidade de reajuste paramétrico, conforme fórmula que segue:  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para os veículos de Coleta: 

 

Serviço de varrição e coleta 

 

Para os serviços de varredores e coletores, cuja caracterização do objeto é exclusiva como fornecimento 

de mão-de-obra: 

 

Subcláusula sexta - Caso não haja divulgação de nova convenção de trabalho da categoria no período a que se 

refere o reajuste, este será realizado sem considerar o índice i1, aplicando a variação de salário em revisão 

posterior, hipótese em que só será aplicado este índice na fórmula do item 5.2 acima; 

Subcláusula sétima - Os demais reajustes serão efetuados multiplicando-se os componentes da remuneração 

vigentes na ocasião, pelos índices acumulados respectivos, calculados nos doze meses seguintes ao do último 

reajuste, conforme subitem acima; 

Subcláusula oitava - A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com 

aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa; 

Subcláusula nona - As condições referentes a reajustes de preços poderão ser alteradas em face da 

superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

Reajuste custo fixo (C.Fixo) = (0,75 x i1) + (0,25 x i2); 

Reajuste custo variável (C.V) = (0,45 x i2) + (0,55 x i3) 

Onde: C.Fixo= Custos Fixos ; C.V = Custo variável 

i1 = índice acumulado de Mão de Obra, verificado no período de doze meses, da 

convenção coletiva de trabalho da categoria especificada na composição de 

custos ou outra que a substitua; 

i2 = índice acumulado do IPCA/IBGE, verificado no período de doze meses 

contados a partir da data limite para apresentação da proposta; 

i3 = variação acumulada do preço do diesel, apurado conforme preços 

divulgados pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, no Levantamento de 

Preços Mensais (Resumo II) efetuado nos municípios da região, considerando o 

Preço ao Consumidor – Preço Médio, verificado no período de doze meses 

contados a partir da data limite para apresentação da proposta. 

Reajuste MO (Varrição) = Custo da Mão de Obra x i1, onde: 

i1 = índice acumulado de Mão de Obra, verificado no período de doze 

meses, da convenção coletiva de trabalho da categoria especificada na 

composição de custos ou outra que a substitua; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas na forma e 

condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, devidamente 
homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
 O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Santa Cruz do Capibaribe as 
prerrogativas constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
Subcláusula primeira - O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções 
administrativas, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas atualizações. 
 
Subcláusula segunda – O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 
previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - Advertência; 
 
II – Multa, nos seguintes termos:  

 
a) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
c) Rescisão contratual, com multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, sem 

prejuízo de perdas e danos cobráveis judicialmente. 
d) O descumprimento do prazo na implantação dos serviços, bem como por infringência das obrigações 

contratuais ensejará a aplicação de multa moratória, nas seguintes formas: 
e) Multa diária no valor equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato por cada dia 

de atraso na implantação dos serviços; 
f) Multa equivalente a 10(dez) toneladas de coleta de resíduos sólidos regulares de lixo domiciliar por cada 

dia de atraso no fornecimento do Plano Executivo Definitivo de Trabalho detalhado; 
g) Multa diária no valor equivalente a 15(quinze) toneladas de coleta de resíduos sólidos regulares por uso 

de veículos e/ou equipamentos e/ou uniformes não determinados para os serviços após o prazo de 
implantação deles, até a correção do problema; 

h) O descumprimento dos serviços no prazo de vigência do contrato ensejará a aplicação de multa 
moratória, nas seguintes formas; 

i) Multa no valor equivalente a 05 (cinco) km de varrição de vias pavimentadas e logradouros, pela 
inexecução de varrição de via, pela não remoção dos resíduos de contentores e lixeiras de qualquer 
circuito; 

j) Multa no valor equivalente a 10 (dez) km de varrição de vias pavimentadas e logradouros por deslocar as 
equipes de varrição de seus setores de trabalho sem a devida autorização da contratada ou por atraso 
no início dos serviços; 

k) Multa no valor equivalente a 10 (dez) toneladas de coleta de resíduos sólidos regulares por cada uma 
das seguintes infrações: uso de veículos inadequados para o circuito; transporte dos resíduos ao destino 
final sem os devidos cuidados de proteção; por uso de veículos sem as devidas identificações; por 
contêiner sem condições adequadas de uso; por uso de veículos com falta de pás, gadanhos e vassouras; 
por falta de distribuição de impressos; por despejo de detritos nas vias públicas; por inutilização de 
vasilhames das unidades geradoras; por solicitação de propinas por parte de empregados da contratada 
ao usuário do serviço, ou por uso de bebidas alcoólicas em serviço, por parte dos empregados da 
contratada; por permitir que os garis que permaneçam nos setores de coleta enquanto o veículo coletor 
for efetivar a descarga executem serviços de confinamento de resíduos; por permitir que seus 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

funcionários promovam algazarras ou faltem com respeito para com a população; por não possibilitar 
comunicação com seus supervisores durante o horário de serviço da coleta; por transitar com veículos 
coletores fora dos seus respectivos roteiros com garis sendo transportados nos estribos dos 
equipamentos. 

l) Multa no valor equivalente a 03 (três) toneladas de coleta de resíduos sólidos regulares por alteração do 
Plano Executivo Definitivo sem prévia autorização da fiscalização; 

m) Multa no valor equivalente a 30 (trinta) toneladas de coleta de resíduos sólidos regulares pela execução 
de serviços não autorizados pela Secretaria de Serviços Públicos, ou por recolhimento de resíduos não 
previstos no contrato; por tentativa de fraude de pesagem ou por tentativa de descarga em local não 
autorizado; 

n) Multa no valor equivalente a 03 (três) toneladas de coleta de resíduos sólidos regulares, por dia de atraso, 
pelo não atendimento à notificação para substituição em 48(quarenta e oito) horas de cada empregado 
dispensado por exigência da fiscalização; 

o) Multa no valor equivalente a 10(dez) toneladas de coleta de resíduos sólidos regulares, por dificultar ou 
impedir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas dependências para verificação e exame 
das instalações, anotações, relatórios dos veículos, equipamentos, pessoal ou de material, ou por não 
fornecer num prazo de 48(quarenta e oito) horas, quando programado ou solicitado, todos os dados e 
elementos referentes aos serviços; 

p) Multa no valor equivalente a 01 (um) quilometro de capinação de via, por atraso no início do serviço, 
quando a Contratada não disponibilizar equipes devidamente compostas em conformidade com o 
dimensionado na composição de custo, e por não remoção dos resíduos gerados no serviço de 
capinação; 

q) Multa no valor equivalente a 10 (dez) toneladas de resíduos sólidos regulares por efetuar a descarga do 
chorume contidos nos equipamentos em qualquer local que não seja o indicado pela Secretaria de 
Serviços Públicos. 

r) A autuação deverá acontecer dentro do prazo máximo de 12 (doze) horas úteis, após a verificação da 
ocorrência; 

s) A Contratada terá um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para efetuar sua defesa, no que lhe 
achar pertinente, após o recebimento da multa; 

t) Após entrega da defesa autuação, caberá a Secretaria de Serviços Públicos, em última instância 
administrativa, a decisão de manter ou não a penalidade imposta; 

u) Será considerado como unidade de multa, o valor do preço unitário do serviço cobrado na data da infração 
multiplicados pelos valores correspondentes de multas indicados nos subitens acima. 

v) A aplicação das multas será de competência da Secretaria de Serviços Públicos, através da Secretaria 
de Serviços Públicos. 

w) As infrações cometidas, aos domingos e feriados, serão aplicadas com os mesmos valores de dias úteis; 
x) Independentemente da aplicação do disposto nos subitens anteriores, a Contratada estará sujeita, ainda, 

às demais penalidades previstas neste edital, bem como na legislação pertinente. 
y) Por iniciar os serviços de equipes de serviços diversos, limpeza de canais, fora dos horários determinados 

neste termo de referência. Multa de 1% (um por cento) do valor mensal referente aos serviços, por 
ocorrência; 

z) Por utilizar equipamentos em desacordo com o especificado neste projeto básico. Multa de 0,5% (meio 
por cento) do preço unitário do equipamento, por dia de utilização. 

aa) Por não atender as orientações da fiscalização da Secretaria de Serviços Públicos nos procedimentos de 
descarga de resíduos. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal aos serviços, por ocorrência; 

bb) Por descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pela fiscalização do Secretaria de 
Serviços Públicos. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal dos serviços, por ocorrência; 

cc) Por não dispor de orientação do responsável técnico enquanto houver serviços em execução. Multa de 
1,0 (um por cento) do valor total diário da medição dos serviços, por ocorrência; 

dd) Por não dispor do número mínimo de equipamentos definidos neste Termo de Referência. Multa de 1% 
(um por cento) do valor mensal dos serviços, por dia; 

ee) Por não dotar os equipamentos de todos os acessórios e letreiros definidos neste projeto básico. Multa 
de 0,5% (meio por cento) do valor mensal dos serviços em desacordo por dia; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ff) Por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamentos de proteção individual, 
conforme definido neste Termo de referência. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal dos 
serviços, por funcionário, por dia; 

gg) Por não atender solicitação de informações da fiscalização da Secretaria de Serviços Públicos, dentro 
dos prazos estipulados. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal do serviço solicitado e não 
atendido, por ocorrência; 

hh) Por não sanar imediatamente irregularidades identificadas pela fiscalização da Secretaria de Serviços 
Públicos. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal dos serviços, por ocorrência; 

ii) Por não seguir os itens de manutenção como especificado neste termo. Multa de 0,5% (meio por cento) 
do valor mensal dos serviços, por ocorrência, por dia; 

jj) Por não manter seu funcionário encarregado munido de telefone celular em funcionamento durante o 
horário de serviço. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal dos serviços, por dia; 

kk) Por executar outros serviços, que não sejam o objeto do presente contrato, durante os horários de 
operação e com as equipes prestadoras de serviço para a Secretaria de Serviços Públicos. Multa de 1% 
(um por cento) do valor mensal dos serviços, por ocorrência; 

ll) Por atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços” 
a ser expedida pelo Secretaria de Serviços Públicos após a assinatura do contrato. Multa de 1% (um por 
cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso; 

mm) Não atendimento às demais obrigações contratuais. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal do 
serviço, por irregularidade não especificada expressamente nas letras anteriores. A reincidência do não 
cumprimento de qualquer obrigação determinada neste projeto básico, sujeitará a contratada, a critério 
da fiscalização da Secretaria de Serviços Públicos, a multas de graduações mais elevadas, ou à rescisão 
contratual. 

nn) Entregar o relatório técnico mensal juntamente com a medição. Multa de 0,1% (zero vírgula um) do valor 
mensal do contrato, sendo que reincidência implica na aplicação da multa em dobro e na segunda 
reincidência, além da multa, a suspensão do pagamento da medição até a correção do problema; 

oo) Considera-se como valor mensal do contrato, para fins de incidências de multas, o valor da última fatura 
mensal referente aos serviços de coleta e limpeza urbana objeto deste contrato. 

 
 
Sublcáusula terceira – Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e 
descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

 
Sublcáusula quarta - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 
o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 
Sublcáusula quinta - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias 
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra 
forma prevista em lei.  

 
Sublcáusula sexta - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá 
cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  
 
Subcláusula sétima - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo na prestação de serviços; 
 
II -Pela recusa em atender alguma solicitação para correção dos serviços; e 
 
III - Pela não execução dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados no 
Edital e seus anexos. 
 

Subcláusula oitava - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº8.666/93 e posteriores alterações. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
 
 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da Contratada, 
assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previsto nos artigos 78 e na forma 
prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e suas alterações, incidindo sobre a Contratada as sanções 
estabelecidas em lei e no presente instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 
 
 Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente instrumento 
será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de Santa Cruz do Capibaribe 
a respectiva despesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
Subcláusula única - As partes elegem o foro da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe-PE, como único 
competente para conhecer e dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente Contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 
 

Santa Cruz do Capibaribe, ____ de _______ de 2023. 
 

_____________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
_____________________________________________ 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1 ___________________________________________ 
 CPF/MF: 
2___________________________________________ 
 CPF/MF: 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO II 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA DE CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2023 
  

 

Prezados Senhores, 
 
 

Pelo presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do Artigo 
4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente 
os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 
 

 

 
 

Local e data 
 
 
 
 

(Empresa e assinatura do Responsável Legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01.  APRESENTAÇÃO 

 

1.1 A elaboração do presente Termo de Referência e seus anexos atende ao estipulado pelo art. 7º, 

I, da Lei nº 8.666/93. Tem o objetivo de fornecer aos interessados a perfeita caracterização dos serviços, 

descrevendo-os detalhadamente e, assim, servir de base para a apresentação das propostas de preços; 

 

1.2 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos utiliza a ferramenta legal de terceirizar junto à 

iniciativa privada, a operacionalização do serviço de limpeza urbana e coleta de resíduos sólidos urbanos 

nas vias públicas municipais, por meio de processo licitatório, regido pela legislação federal, Lei n° 

8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações 

e contratos da Administração Pública baseado no planejamento detalhado da gestão e operacionalização 

dos serviços prestados. Isto posto, serão analisadas neste Termo de Referência as obrigações da 

empresa a ser contratada para execução dos serviços, bem como as da Prefeitura Municipal de Santa 

Cruz do Capibaribe-PE, na qualidade de contratante. 

 

02.  OBJETO 

 

2.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada em 

limpeza urbana e coleta de resíduos sólidos urbanos no município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, 

conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 

 

03.  JUSTIFICATIVA 

 

3.1 Conforme disposto na Constituição Federal, no art. 30, inciso V, o serviço de limpeza urbana é de 

competência dos municípios, podendo ser administrado de forma direta pelo município, ou sob regime 

de concessão ou permissão. O Novo Marco Legal do Saneamento (Lei 14.026/2020), no seu art. 3º, 

inciso I, define o serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos como um dos conjuntos de 

serviços relacionados ao saneamento básico, devendo ter suas diretrizes em conformidade com os 

princípios fundamentais prescritos pela Lei Nº 11.445/2007. 

 

3.2 A limpeza urbana apresenta-se como uma atividade prioritária no que compete à problemática dos 

resíduos sólidos urbanos (RSU), e apresenta importância sanitária, econômico-financeira, social e 

estética; seja pelos aspectos ligados à veiculação de doenças e, portanto, à saúde da população; seja 

pela contaminação da água, solo e ar, na abordagem ambiental. 

 

3.3 Neste sentido, o sistema de limpeza urbana do município deve ser institucionalizado, segundo um 

modelo de gestão que, tanto quanto possível, seja capaz de promover a sustentabilidade econômica das 

operações; preservar o meio ambiente; 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.4 Disponibilizar um ambiente limpo, sadio e agradável, favorecendo, assim, o bem-estar e a qualidade 

de vida da população. 

 

3.5 Esta contratação se justifica pela necessidade de realização de atividades diárias de limpeza de 

vias e locais públicos, bem como a coleta de resíduos sólidos, possibilitando a população um ambiente 

saudável e harmônico, inibindo o acúmulo de resíduos ao longo das vias que possam dificultar o trânsito 

de veículos e pedestres, obstruir a drenagem de águas pluviais, ou favorecer a proliferação de insetos, 

vetores e roedores. 

 

3.6 Este termo de referência, e seus anexos, compreendem o conjunto de recursos mínimos 

necessários à execução dos serviços de limpeza urbana e coleta de resíduos sólidos urbanos, com vistas 

ao atendimento aos requisitos legais, principalmente os estabelecidos pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei 12.305/2010). 

 

04.  ENQUADRAMENTO 

 

a) CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 

b) LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências. 

c) LEI FEDERAL Nº 11.445, DE 05 DE JANEIRO DE 2007 - Estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico. 

d) LEI FEDERAL Nº 12.305, DE 02 DE ABRIL DE 2010. - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

e) LEI FEDERAL Nº 14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020 – Atualiza o marco legal do saneamento 

básico. 

f) LEI ESTADUAL nº 14.236, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010 - Dispõe sobre a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos, e dá outras providências. 

g) LEI MUNICIPAL Nº 3.371 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021 - Institui taxa pela utilização efetiva ou 

potencial do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos em atenção às disposições da lei 

federal Nº 14.026/20 no âmbito do Município de Santa Cruz do Capibaribe e dá outras providências. 

h) NBR 13.221/2003 – Transporte terrestre de resíduos. 

i) ABNT 10.004/2004 – Resíduos Sólidos – Classificação. 

j) NBR 12.980/1993 - Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos. 

 

05.  PERÍODO DE CONTRATAÇÃO 

 

 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme previsto 

no artigo 57, II, da Lei nº 8666/93, com relação à prestação de serviços contínuos. 

 

06.  ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E ESTIMATIVAS DE PREÇOS 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.1 As especificações e valores máximos permitidos encontram-se no Projeto Básico, anexo a este 

Termo de Referência. 

6.2 Valor Total Estimado: R$ 19.531.020,28 (dezenove milhões, quinhentos e trinta e um mil, vinte 

reais e vinte e oito centavos). 

 

07.  DAS DEFINIÇÕES 

 

7.1 Aterro sanitário: É a forma correta de disposição final de resíduos, podendo ser também ser 

entendido como um tratamento, pois o conjunto de processos físicos, químicos e biológicos que 

ocorrem tem como    resultado uma massa de resíduos mais estáveis, química e biologicamente. 

7.2 Boletins de Medição: Documentos expedidos mensalmente para fiscalização pela contratante, 

contendo os quantitativos de cada modalidade de serviço executado pela CONTRATADA, no mês de 

referência. 

7.3 Coleta: Conjunto de atividades para remoção dos resíduos sólidos, devidamente acondicionados e        

ofertados, mediante o uso de veículos apropriados para tal. 

7.4 Coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou       

composição. 

7.5 CONAMA: Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

7.6 Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

7.7 EPI: Equipamento de proteção individual. 

7.8 EPC: Equipamento de proteção coletiva. 

7.9 Estocagem: É o armazenamento dos resíduos em local adequado, de forma controlada e por curto 

período de tempo. 

7.10 Geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 

resíduos sólidos por meio de suas atividades. 

7.11 Gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 

os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 

com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável. 

7.12 Gerenciamento dos resíduos sólidos: É o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 

etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos e dos rejeitos, de acordo com o plano de gerenciamento. 

7.13 Lixo Público: aquele proveniente da limpeza, varredura, raspagem de sarjetas, feiras públicas, 

eventos especiais, tais como: festas populares, concentrações públicas, exposições, etc. 

7.14 Licença ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as 

condições, restrições e medidas de controle ambiental que devem ser obedecidas para localizar, instalar, 

ampliar e operar empreendimento ou atividades utilizadores dos recursos ambientais considerados 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.15 Raspagem: Denomina-se raspagem a atividade manual de remoção terra, areia, barroe pedras 

entre outros resíduos nos leitos das vias públicas (sarjetas), que se depositam após chuvas ou 

enxurradas ou ainda em decorrência da seca. 

7.16 Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 

propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 

produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes. 

7.17 Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 

recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 

possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. 

7.18 Remoção: É o afastamento dos resíduos sólidos dos locais de produção até o seu destino final. 

7.19 Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 

em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, 

nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 

exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

7.20 Serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 

na limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo 

originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 

7.21 Transporte: É a transferência física dos resíduos coletados até uma unidade de tratamento ou 

disposição  final, mediante o uso de veículos apropriados. 

7.22 Tratamento ou beneficiamento: É o conjunto de atividades de natureza física, química ou biológica, 

realizada manual ou mecanicamente, com objetivo de alterar qualitativa ou quantitativamente as 

características dos resíduos, com vistas à sua redução, reaproveitamento, valorização ou ainda facilitar 

sua movimentação ou destinação final. 

7.23 Varrição: Compreende como varrição manual a operação não mecanizada de recolhimento e 

remoção dos resíduos espalhados pelas vias e logradouros públicos, compreendendo sarjetas, canteiros 

centrais e passeios, inclusive de praças. Fazem parte dos serviços em questão, a retirada de resíduos 

de cestos coletores públicos (existentes na via pública, passeios, calçadões, praças, vielas, entre outros) 

e o recolhimento de terra e demais resíduos das sarjetas e aberturas para captação de águas pluviais 

(bocas-de-lobo). 

 

08.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

08.1 - Certidão atualizada de registro e quitação da empresa no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, na qual conste o(s) 
nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
 

08.1.1 - No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não 
serem registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado de 
Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste 
órgão regional quando da assinatura do contrato. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

08.2 - Comprovação de capacidade operacional da empresa Licitante para 
desempenho da atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponível para 
realização do objeto da licitação. 
 
08.3 - A comprovação referida no item acima, deverá ser feita através da 
apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, relativo 
à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, juntamente com a 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão do serviço, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativo à 
execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo do objeto da licitação: 

 

 
 

08.4 - Não serão considerados atestado(s) e/ou certidão(ões) de capacidade 
técnico-operacional que não apresentem as informações citadas no subitem 
12.03.02.02. 
 
08.5 - Comprovação da empresa de possuir, em seu quadro permanente, na 
data da licitação, profissional(is) registrado(s) no CREA ou CAU da região a 
que estiver vinculado, bem como a inclusão do profissional na Certidão de 
Registro e Quitação – CRQ da empresa licitante, dentro do prazo de validade, 
detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica pela execução de obra ou 
serviço de características semelhantes ao objeto do presente certame, 
devidamente acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico expedida 
pelo CREA da jurisdição onde a atividade atestada foi realizada. No(s) 
atestado(s) deverá(ao) estar contemplado(s) o(s) seguinte(s) serviço(s) como 
parcela de maior relevância e valor significativo, conforme inciso I, § 1º, art. 30 
da Lei nº 8666/93 e suas alterações. 
 
 
 
 
 

ITEM SERVIÇO UND. 
QUANT. 
MÍNIMA 

1 
Varrição manual de vias urbanas 
pavimentadas 

Km/ano 13.551,80 

2 
Coleta regular manual de resíduos sólidos 
domiciliares e comerciais 

t/ano 12.050,03 

3 
Coleta manual de resíduos inertes ou 
volumosos 

t/ano 3.291,35 

4 
Coleta mecanizada de resíduos inertes ou 
volumosos 

t/ano 6.682,45 

5 Transporte até o destino final t/ano 13.551,80 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
08.6 - A comprovação da empresa de que o(s) profissional(is) indicado(s) 
pertença(m) ao quadro permanente da empresa, deverá ser feita do seguinte 
modo: 
 

a) no caso de empregado da licitante, mediante apresentação da 
Comprovação de Registro no CREA, expedida pelo CREA e da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
b) no caso de proprietário ou sócio, mediante a apresentação de cópia 
do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão 
competente;  
c) No caso de profissional(is) autônomo(s), mediante a apresentação 
de cópia do(s) contrato(s) de prestação de serviço, firmado(s) 
anteriormente ao certame licitatório, entre a licitante e o(s) 
profissional(is) em questão, cuja vigência não seja inferior ao prazo de 
execução do objeto; 
d) Declaração de contratação futura do profissional responsável, 
acompanhada da anuência deste. 

 
08.7 - No(s) atestado(s) exigidos em 08.02 e 08.03 acima, deverá(ão) constar 
o nome da empresa contratante, endereço, telefone, nome e o cargo do 
responsável por expedição. 
 
08.8 - O(s) responsável(is) técnico(s) de outras regiões, que não seja do 
estado de Pernambuco deverá(ão) apresentar o visto de registro no CREA/PE, 
somente quando da execução do serviço. 
 
08.9 - É vedada a indicação de um mesmo profissional técnico por mais de 
uma empresa licitante; 

 
08.10 - Atestado de visita técnica que será fornecido pela Secretaria de 
Serviços Públicos, ou seu preposto, indicando que o Representante da 
Empresa vistoriou e examinou o local de obras/serviços e cercanias, e que 
obteve todas as informações necessárias à elaboração de sua proposta e 
eventual celebração do contrato. 
 

ITEM SERVIÇO 

1 Varrição manual de vias urbanas pavimentadas 

2 Coleta regular manual de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

3 Coleta manual de resíduos inertes ou volumosos 

4 Coleta mecanizada de resíduos inertes ou volumosos 

5 Transporte até o destino final 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) A vistoria “in loco” referida na alínea anterior, deverá ser feita até o 
dia da licitação, no horário das 08h00 às 12h00hs, devendo para tanto 
ser agendado pelo telefone (81) 99473-6666. Deverá ser realizada por 
representante legal com formação na profissional na área de 
engenharia civil, sanitarista ou ambiental, legalmente habilitado pelo 
CREA, o qual assinará no momento da vistoria, a Declaração e 
Comprovante de Visita. 
b) Ao comparecer ao local para efetuar a visita, o profissional indicado 
deverá apresentar identidade profissional emitida pelo CREA, ou 
documento oficial de identidade acompanhado de comprovante de 
qualificação profissional, e entregar uma carta de apresentação da 
empresa. 
c) A declaração de visita, prevista no subitem 08.10, pode, a critério 
do licitante, ser substituída por uma declaração assinada por seu 
representante legal, na qual atesta que tem conhecimento das 
condições e peculiaridades do local da obra, assumindo a 
responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da 
não verificação das condições do local onde será executado o objeto. 

 
08.11 - Licença de Operação (LO), expedida pelo órgão estadual ou municipal 
de controle ambiental do local de origem da licitante, em cumprimento ao 
disposto na Lei n° 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 
de 18 de julho de 1989. 
 
08.12 - Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das máquinas 
e do pessoal técnico especializado, necessários à execução do objeto licitado. 
 
08.13 - Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos termos do Art. 
17, inciso II, da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 
de 18 de julho de 1989, e Instrução Normativa IBAMA nº. 97, de 05 de abril de 
2006, a fim de comprovar que a licitante se encontra devidamente registrada 
no Cadastro Técnico Federal, na categoria Atividades potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais (APP). 
 
08.14 - Relação explícita de todo pessoal técnico e dos veículos, equipamentos 
e ferramentas necessários à plena execução dos serviços, respeitadas as 
exigências previstas nas Especificações Técnicas deste edital, bem como 
declaração formal, sob as penas da lei, de sua disponibilidade, e declarar 
também que correrão por conta da licitante todas as despesas relativas a: 
motoristas, operadores, combustível, manutenção em geral e outros eventuais 
(§ 6º do art. 30, da Lei nº. 8.666/93). 

 

09.  DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1 Todos os serviços contratados serão executados em todo o território do município de Santa Cruz 

do Capibaribe, na zona urbana e rural, conforme descrito no projeto básico, anexo a este termo de 

referência. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.  VISTORIA 

 

10.1 Os interessados em participar do processo licitatório, para melhor conhecimento dos locais onde 

serão prestados os serviços, deverão realizar visitas por intermédio de responsável autorizado pela 

empresa. 

 

10.2 A visita ao local onde serão realizados os serviços terá por finalidade inspecionar o local e coletar 

informações de todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no valor da proposta a ser 

apresentada. 

 

10.3 Para comparecer aos locais para a vistoria, os interessados deverão agendar previamente com a 

Secretária Municipal de Serviços Públicos, através do telefone (81) 99473-6666 ou por e-mail: 

licitsantacc@outlook.com, localizada na Av. José Francisco de Queiroz, 480 - Nova Santa Cruz - CEP: 

55.190-000, Santa Cruz do Capibaribe - PE  a devida programação de visitas, apresentando o 

profissional indicado, com cópia da cédula de identidade, acompanhado de carta de autorização da 

empresa em papel timbrado, assinado por representante legal dela. 

 

10.4 Caso o licitante não queira realizar visita, deverá apresentar, em substituição ao atestado de visita, 

declaração formal assinada pelo representante legal/procurador, sob as penalidades da lei, de que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza e do escopo dos serviços, 

assumindo total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 

futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE. 

 

11.  SISTEMA DE TRABALHO 

 

11.1 As atividades serão executadas por equipes de operários da CONTRATADA, comandadas por 

seus encarregados. As equipes de trabalho deverão estar permanentemente uniformizadas e munidas de 

ferramentas, equipamentos de proteção individual – EPI’s, equipamentos de proteção coletiva – EPC’s e 

materiais de consumo necessários à execução completa das tarefas. Caberá à Secretaria Municipal 

fiscalizara sua execução. 

 

11.2 Os trabalhos serão executados de acordo com programação prévia deste Termo de Referência, 

através do projeto básico em anexo, e/ou através de Ordens de Serviço indicando o tipo de trabalho a ser 

realizado, o efetivo de operários a ser utilizado, os locais de trabalho, os prazos de execução e o 

quantitativo do serviço. A Secretaria Municipal de Serviços Públicos poderá alterar o cronograma para 

ajustar a demanda do município. 

 

12.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 A Fiscalização terá poderes para, nos locais de trabalho, proceder qualquer determinação que seja 

necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos 
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mesmos quando não        estiver havendo atendimento às cláusulas contratuais; 

12.2 O responsável pela fiscalização deverá observar na íntegra os procedimentos descritos nos §§ 1º 

e 2º do Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e alterações; 

12.3 Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, 

inadequados ou inaplicáveis aos serviços; 

12.4 Exercer rigoroso controle sobre a periodicidade de execução dos serviços, aprovando os eventuais 

ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

12.5 Verificar e aprovar os relatórios de execução dos serviços, elaborados em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.6 Verificar e aprovar eventuais acréscimos de serviços necessários ao perfeito atendimento do 

objeto do    Contrato; 

12.7 A Fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA, 

alocado na prestação de serviços remunerados, cuja produtividade não estiver sendo satisfatória; 

12.8 Solicitar a substituição de qualquer empregado da Contratada de embarace ou dificulte a ação da 

fiscalização ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ao andamento dos 

serviços; 

12.9 Os serviços de monitoramento e fiscalização serão viabilizados através da Secretária de Serviços 

Públicos: 

 

13.  ORDENS DE SERVIÇO 

 

13.1 A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capiberibe, através da Secretaria de Serviços Públicos, 

após resultado do processo licitatório, emitirá a autorização da execução de serviços (OS – ORDEM DE 

SERVIÇO) para o objeto compactuado no projeto básico. 

 

14.  PLANO EXECUTIVO 

 

14.1 A licitante vencedora deverá iniciar a prestação do serviço, objeto desse Termo de Referência, 

após a assinatura do contrato e mediante emissão de ordem de serviço (OS) pela Secretaria de serviços 

públicos, e deverá apresentar Plano Executivo no período máximo de 60 (sessenta) dias após a 

assinatura do Contrato, devendo este  estar em total consonância com as diretrizes apresentadas no 

Projeto Básico e no Termo de Referência, em arquivos abertos e sistema georreferenciado, cuja 

extensão nos seguintes formatos: xls (planilhas), doc (textos) e shp ou gbd (base cartográfica em SIG). 

 

14.2 A CONTRATANTE dará anuência ao Plano Executivo apresentado pela licitante, o plano executivo 

poderá ser revisto a qualquer tempo, a depender da oportunidade de conveniência da administração, e 

deverá ser apresentado em um prazo de até 15 (quinze) dias, após a solicitação. Caso não haja 

necessidade de adequações, após a validação do Plano Executivo, a licitante vencedora terá 30 dias 

para implementar os serviços de limpeza urbana em sua totalidade. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15.  PAGAMENTO E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1 O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes na planilha 

de orçamento da proposta vencedora, integrante do contrato, às quantidades efetivamente executadas 

e aprovadas pela Secretaria de Serviços Públicos; 

15.2 Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações 

técnicas contratuais que façam parte do Plano Executivo; 

15.3 Os preços unitários são os valores correspondentes à realização de uma unidade do serviço em 

análise. Todos os preços unitários, ou os valores globais salvo menção explícita em contrário, 

consideram nas suas composições e no seu BDI, os custos e despesas relativos a: 

I. Impressos, softwares e demais materiais de uso geral, necessários às atividades 

relacionadas ao planejamento, elaboração dos planos de trabalho, e à execução dos 

serviços e fornecimento, carga, transporte, descarga, manuseio, armazenagem, 

proteção e guardados materiais de consumo, tais como: combustíveis, graxas, 

lubrificantes, pneus, câmaras, filtros, sabão em pó, desinfetantes, detergentes. 

 

II. Mobilização e desmobilização, uniformes nos padrões determinados pela Prefeitura, 

transporte, alimentação, assistência social, equipamentos de proteção individual e 

coletiva, e quaisquer outros necessários à segurança e execução dos serviços. 

 

III. Fornecimento, operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos, 

utilizados pela Contratada, e necessários à execução dos serviços, objeto do contrato. 

 

IV. Fornecimento, operação e manutenção de todas as ferramentas necessárias à 

execução adequada dos serviços objeto do contrato; 

 

V. Disponibilização, utilização e manutenção de todas as instalações necessárias para 

o cumprimento do objeto contratual, em consonância com o disposto neste termo de 

referência e seus anexos; 

 

VI. Operação e manutenção das instalações utilizadas pela Contratada nos 

cumprimentos do objeto contratual; 

 

VII. Salários, encargos sociais e administrativos, benefícios, impostos e taxas, 

amortizações, licenciamentos, inclusive os ambientais, seguros, despesas financeiras 

de capital e administração, depreciação, capital de giro, lucro e quaisquer outros relativos 

a benefícios e despesas diretas ou indiretas. 

 

15.4 Todas as medições serão realizadas mensalmente, considerando-se os serviços executados no 

período compreendido entre o primeiro e o último dia útil de cada mês, exceto a primeira medição, que 

será realizada a partir da assinatura da Ordem de Serviço e a expedição da última medição, que será 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

realizada quando do encerramento do contrato; 

15.5 Na hipótese da não aceitação de um determinado serviço, por parte da fiscalização do Contrato, 

em virtude de não terem sido atendidas todas as exigências contratuais, caberá à CONTRATADA a 

correção da irregularidade, sem que sejam computadas, para efeito de medição, as horas trabalhadas 

para esta correção; 

15.6 As medições deverão ser realizadas pela CONTRATADA e conferidas e aprovadas pela Secretaria 

de Serviços Públicos, até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao período de abrangência da medição 

considerada. Se durante o período de realização da medição forem necessárias providências 

complementares, por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a 

contagem a partir da data em que aquelas forem cumpridas; 

15.7 A CONTRATADA enviará mensalmente, a Secretaria de Serviços Públicos, boletim de medição 

apropriado, onde constem os serviços efetivamente realizados e devidamente atestados pelo mesmo, 

para fins de pagamento; 

15.8 A CONTRATADA emitirá mensalmente sua Nota Fiscal – Fatura de Prestação de Serviços 

considerando o valor constante no Boletim de Medição, emitido pela empresa e atestado pela Secretaria 

de Serviços Públicos; 

15.9 O pagamento dos serviços executados estará condicionado à apresentação, pela CONTRATADA, 

juntamente ao boletim de medição, dos seguintes documentos: 

 

15.9.1 Guia de Recolhimento da Previdência Social – GPS, correspondentes às obrigações 

sociais do pessoal empregado na execução do objeto deste termo de referência; 

 

15.9.2 Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 

15.9.3 Guias de recolhimento GFIP e GPS dos empregados fixos e alocados na execução dos 

serviços, devidamente quitadas, referentes ao mês anterior ao da emissão da nota fiscal (ou 

documento equivalente); 

 

15.9.4 Folha de pagamento referente ao pessoal empregado na execução do objeto deste 

termo de referência, correspondente ao mês de competência anterior ao pagamento. 

15.10 Caberá a Secretaria de Serviços Públicos, a seu critério, determinar o formulário padrão das 

medições resultantes da execução dos serviços objetos dos contratos; 

15.11 Os pagamentos serão efetuados, no prazo, não superior a 30 (trinta) dias, mediante emissão de 

nota fiscal e Boletim de Medição pela CONTRATADA, e aprovação pela Secretaria de Serviços Públicos 

do Município de Santa Cruz do Capibaribe que deverão ser emitidos especificamente para a execução do 

fornecimento objeto do presente termo de referência; 

15.12 Os preços são fixos, assegurado na necessidade do restabelecimento do equilíbrio econômico 

financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 

execução. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16.  DA VIGÊNCIA 

 

16.1 O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos previstos nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e observado o artigo 79 da referida Lei; 

16.2 A rescisão do contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 79 e acarretar as 

consequências previstas no artigo 80, ambos da Lei nº 8.666/93; 

16.3 O prazo para vigência do contrato será a partir da data de sua assinatura estendendo-se por 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme previsto no artigo 57, II, da Lei nº 8666/93, com relação 

à prestação de serviços contínuos; 

16.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato excluir-se-á o dia do início, incluir-se-á o 

do vencimento e serão considerados dias consecutivos; 

16.5 Não serão computados no prazo de execução, os atrasos e paralisações decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, conforme definido em lei, desde que aprovados pela fiscalização bem como os 

decorrentes de conveniência entre as partes. 

 

17.  DO PAGAMENTO 

 

17.1 O Município de Santa Cruz do Capibaribe, pagará à contratada o valor unitário mensal dos produtos 

ou serviços efetivamente fornecidos, conforme Boletim de Medição, sob atesto de servidores habilitados 

para a fiscalização, indicados pela Secretaria de Serviços Públicos; 

17.2 Os pagamentos serão efetuados, no prazo, não superior a 30 (trinta) dias, mediante emissão de 

nota fiscal e Boletim de Medição pela contratada, e aprovação pela Secretaria de Serviços Públicos do 

Município de Santa Cruz do Capibaribe que deverão ser emitidos especificamente para a execução do 

fornecimento objeto da presente licitação; 

17.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento será contado novamente a partir de sua apresentação válida. 

 

18.  DISPOSIÇÃO FINAL 

 

18.1 É responsabilidade da empresa o transporte dos resíduos até o destino final, devidamente 

licenciado, conforme descrito no Projeto Básico, devendo esta etapa ser comprovada à Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos por meio de manifesto ou comprovante de pesagem da empresa 

receptora, para fins de quantificação da geração de resíduos; 

 

18.2 Atualmente a disposição final dos resíduos sólidos do município de Santa Cruz do Capibaribe/PE 

é realizada na Central de Tratamento de Resíduos, localizado na cidade de Caruaru/PE(CTR-Caruaru), 

com as respectivas rotas descritas no Projeto Básico em anexo a esse Termo de Referência. 

 

19.  DO CRITÉRIO DE REAJUSTE E REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

19.1 REAJUSTE 

 

19.1.1 O reajuste está previsto no art. 40, XI e 55, III, da Lei 8.666/1993 e será admitido do valor 

em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante aplicação da 

fórmula neste Termo de Referência; 

19.1.2 Aplicar-se-á a modalidade de reajuste paramétrico, conforme fórmula elaborada pelo 

TCE/PE e divulgada no Manual de Transporte Escolar, plenamente aplicável aos serviços em 

questão, após adaptação, conforme segue as especificações: 

19.1.2.1 Para os veículos de Coleta: 

 

19.1.2.2 Serviço de varrição e coleta 

 

Para os serviços de varredores e coletores, cuja caracterização do objeto é exclusiva como fornecimento 

de mão-de-obra: 

 

19.1.3 Cabe a gestão municipal assegurar-se que os preços reajustados são compatíveis com aqueles 

praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa; 

Reajuste custo fixo (C.Fixo) = (0,75 x i1) + (0,25 x i2); 

Reajuste custo variável (C.V) = (0,45 x i2) + (0,55 x i3) 

Onde: C.Fixo= Custos Fixos ; C.V = Custo variável 

i1 = índice acumulado de Mão de Obra, verificado no período de doze meses, da 

convenção coletiva de trabalho da categoria especificada na composição de 

custos ou outra que a substitua; 

i2 = índice acumulado do IPCA/IBGE, verificado no período de doze meses 

contados a partir da data limite para apresentação da proposta; 

i3 = variação acumulada do preço do diesel, apurado conforme preços 

divulgados pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, no Levantamento de 

Preços Mensais (Resumo II) efetuado nos municípios da região, considerando o 

Preço ao Consumidor – Preço Médio, verificado no período de doze meses 

contados a partir da data limite para apresentação da proposta. 

Reajuste MO (Varrição) = Custo da Mão de Obra x i1, onde: 

i1 = índice acumulado de Mão de Obra, verificado no período de doze 

meses, da convenção coletiva de trabalho da categoria especificada na 

composição de custos ou outra que a substitua; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19.1.4 As condições referentes a reajustes de preços ora recomendadas poderão ser alteradas em face 

da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria; 

19.1.5 O índice de correção aplicado ao reajuste contratual será o disposto no instrumento editalício, 

podendo ser o IPCA ou qualquer outro que atenda à economicidade administrativa e vantajosidade do 

certame licitatório. 

 

19.2 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

19.2.1 Como disposto pelo art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93, o valor do contrato poderá ser alterado para 

restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual; 

19.2.2 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que 

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior, bem como, por 

exemplificação, emissão de notas fiscais para avaliação do reequilíbrio com a devida demonstração do 

aumento no mercado; 

19.2.3 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a 

qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do 

qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no instrumento contratual, 

seguindo os ditames previstos no edital licitatório e no contrato administrativo firmado; 

19.2.4 Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de 

lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que 

inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente; 

19.2.5 Nos casos de revisão de preços, estes poderão ser concedidos caso haja motivo relevante, que 

importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente 

justificado e demonstrado pela Contratada; 

19.2.6 Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 

sociedade, não se enquadrando, nesta hipótese, simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por 

parte da CONTRATADA; 

19.2.7 Os reajustes, repactuações e reequilíbrios econômico-financeiros serão promovidos levando-se 

em conta apenas o saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem 

de lucro; 

19.2.8 Os reajustes, repactuações e reequilíbrios econômico-financeiros dos preços não ficarão 

adstritas a aumento, devendo o fornecedor repassar ao Município as reduções que possivelmente 

venham ocorrer em seus respectivos percentuais. 

 

20.  DOS RECURSOS FINANCEIROS 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A despesa decorrente da aquisição do objeto desta licitação correrá por contada seguinte dotação 

orçamentária: 

 
Unidade Gestora: 129001 - Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe 

Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 

Unidade Orçamentária: 2010 - SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Função: 15 - Urbanismo 

Subfunção: 452 - Serviços Urbanos 

Programa: 1503 - CIDADE LIMPA - VIAS E LOGRADOUROS URBANOS 

Ação: 2.130 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA URBANA E COLETA DE LIXO NO MUNICÍPIO, INCLUSIVE O LIXO HOSPITALAR 

Despesa 733 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

21.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1 O CONTRATADO será punido com impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa 

Cruz do Capibaribe/PE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

instrumento e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

a) Não mantiver a proposta, lance ou oferta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d) Retardamento da execução do objeto; 

e) Falhar na execução do contrato; 

f) Fraudar na execução do contrato; 

g) Comportamento inidôneo; 

h) Declaração falsa; 

i) Fraude fiscal; 

 

21.2 A exemplo, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90,92, 93, 94, 95, 96, 97 

da Lei nº 8.666/93. 

21.3 Para as condutas será aplicada multa de até 0,5% do valor do contrato, conforme motivação da 

autoridade competente. 

21.4 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso no prazo definido em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

21.5 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Município, acrescido de juros 

de 1% ao mês. 

21.6 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

21.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo Licitante ou Contratado, o 

débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, podendo ser cobrado judicialmente. 

21.8 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas. 

21.9 As sanções previstas neste Edital não impedirão eventual reparação do Município pelos danos 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

causados pelo infrator. 

 

22.  DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

22.1 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da assinatura do contrato, a(s) empresa(s) 

vencedoras do processo licitatório, terá(ão) que prestar garantia contratual em um valor correspondente 

a um percentual de 2% (dois por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56 § 1º, incisos I, II 

e III da Lei nº 8.666/93; 

 

22.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à empresa; 

c) Prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato. 

 

22.3  O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do edital e das 

cláusulas contratuais. 

 

22.4  A garantia deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual, 

sendo considerada extinta:  

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, 

mediante termo circunstanciado, de que não há pendências por parte do licitante em relação ao 

contrato; 

b) no prazo de 60 (sessenta) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros. 

 

 

Santa Cruz do Capibaribe/PE, 13 de abril de 2023. 

 

 

Edgar Mafra Filho 

Secretário de Serviços Públicos 

Portaria GP. Nº 104/2022 

 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Projeto Básico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

• Acesse o OneDrive para download:  

 
ANEXO III - PROJETO BÁSICO - P.E. 002.2023 PMSCC 
 

 
 

 

https://1drv.ms/f/s!As3TkZfE0KOYhkwUA64m6HIXLx3-?e=uheRjm


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
ANEXO IV 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA DE CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2023  
 
 
 
_________________,  inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante legal o (a) 
Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para 
fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos . 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         ). 
 
 

___________________________________ 
Data 

 
 

______________________________ 
(representante legal)



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA DE CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

VIII 
UENO PORTE 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, declara que 
se enquadra na condição de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA - ME OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, de 
14/12/2006. 

Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; do Ministério da Fazenda - 
Receita Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na Junta Comercial 
_______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro). 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 
4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 

DATA/CARIMBO/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm


 

 

 
 
 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA DE CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2023 
 
Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, para efeito do cumprimento ao estabelecido no art. 39, §4º, do Decreto Municipal nº 
56/2021, a pessoa jurídica ________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
______________________, declara, que: 

1 - possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________; 

2 - tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá informa-lo 
de imediato por meio de nova declaração; 

3 - tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese prevista no 
item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 

 
 

______________________________ 
Local e data 

 
 

 
 

____________________________________ 
(assinatura do Responsável Legal) 

 
 

Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação nesta 
licitação, devendo ser formulado com o expresso consentimento do participante 

 
 

 
 
 
 

 



 

 

 
ANEXO VII 

 
(Usar papel timbrado da empresa) 

 
 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA DE CRUZ DO CAPIBARIBE/PE 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2023  
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 
 

_____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ___________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) ______________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. e do CPF 
nº______________________________, DECLARA que: 
 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente 
político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 9, inciso III da Lei Federal nº. 
8.666/93. 
 
 

__________ , ______de ______de___________. 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VIII 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE (PE) 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 
 

A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ (MF) n.º ........................., estabelecida 
no(a) ........................................vem, perante este Pregoeiro, apresentar a Proposta de Preços para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LIMPEZA URBANA E COLETA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTE NO PROJETO BÁSICO, constante no Anexo III 
do Edital, de acordo com a descrição abaixo: 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

     

 
Valor Total da Proposta R$ ............................................ (valor por extenso) 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, conforme subitem 03.01 do Edital. 
 
Prazo de Vigência do Contrato: 12 (doze) meses, conforme subitem 03.02 do Edital; 

 
Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão inclusos todos os gastos com impostos, 
taxas, gastos com o emplacamento dos veículos, transferência dos veículos para o nome da Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz do Capibaribe a e seguro obrigatório e as demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 
 
Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital. 
 
Dados do responsável pela assinatura do Contrato:  
Nome: ___________________ 
Estado civil: _______________  
RG: _____________________ 
CPF: ____________________ 
Endereço: ________________ 
Cargo/função na empresa: ______________. 

 
Dados bancários: 
Banco: __________________ 
Número da conta: _________ 
Agência: ________________.  

Local, ...............de .....................de 2023. 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc) 



 

 

 
ANEXO IX 

 
 

DECLARAÇÃO DE TOTAL CONHECIMENTO, ACEITAÇÃO E DISPÕE DE 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

A empresa                        , CNPJ Nº                                   , declara em atendimento ao Edital 

de Pregão Eletrônico nº      /2023, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM LIMPEZA URBANA E COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE/PE, que tem total conhecimento e 

aceitação das condições estipuladas no Edital e dispõe de equipamentos necessário a 

execução dos serviços. 

 

 

Santa Cruz do Capibaribe/PE      /      / 2023 

 

 

 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 

 


